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Escrever em precário
com o governo de costas
A editora mais grande do país, a Galaxia, foi acusada de não

fazer contrato às suas autoras, o que constitui em si uma ilega-

lidade. Isto desencadeou um 'MeToo' nas redes sociais que colo-

cou o setor editorial no escopo da opinião pública. Houve

mesmo denúncias por assédio laboral na editora viguesa. Este

caso constitui uma exceção? As nossas escritoras têm contrato?

Cobram os direitos de autoria? Descobrimos, no cerne do

campo editorial, um conflito suportado pelas posições mais fra-

cas, que enfrentam a adversidade em solidão. 

ECONOMIA / 14Israel: conhecendo
o Estado genocida
O que é que está a acontecer na Palestina? Desde
1948, a ocupação israelita conseguiu normalizar
grande parte do seu ideário e da sua estratégia:
o judaísmo constitui um povo com direito a um Es-
tado próprio, Israel, moderno e democrático, que
visa civilizar os territórios ameaçados pelo Hamas.
Óscar Valadares dá a volta a essas afirmações e
mostra as verdades de Israel.
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EDITORIAL /
Resistência e genocídio 
em tempo presente

C
hegou finalmente o outono,

com torrentes de chuva e

imagens distópicas. Também

com calor de fúria necessá-

ria e solidariedade. No momento do

fecho desta edição as trabalhadoras da

limpeza do serviço de ‘Correos’ levam

mais de 50 dias de greve. Dia 23, bom-

beiros e bombeiras manifestavam-se em

Ourense, sofrendo cargas policiais que

deixaram várias pessoas feridas. O pro-

fessorado galego encheu as ruas em dia

24, uma jornada de greve e luta com

acompanhamento maioritário. Dia 25 foi

a greve das educadoras infantis.

A depredação capitalista bate dia após

dia nas condições de trabalho, mas tam-

bém abala o estrutural, destruindo o te-

cido socioeconómico tradicional. Profunda nisto, em relação

à pecuária, a reportagem de E.D. Salgado n'Os pés na terra, e

também Miguel Garcia com o seu artigo sobre a resistência

indígena nas páginas d'O bom viver.

Ainda, um genocídio abala o mundo. Israel, com a cumpli-

cidade da União Europeia e os EUA, está a massacrar a Pa-

lestina. O Estado sionista avança com o seu plano colonizador

de extermínio: sem contemplações nem qualquer dissimulo,

alargando o discurso racista, chamando de animais a popula-

ção árabe, matando indiscriminadamente, até dúzias de jor-

nalistas e trabalhadoras da ONU. Atacaram também

infraestruturas do Líbano, Síria e Egipto. Cortaram os submi-

nistros básicos (água, luz...) e estão a bombardear a população

de Gaza –da qual um terço som crianças– em mesquitas, igre-

jas, áreas residenciais e até um hospital. Com este panorama

pretende ainda, o sionismo, fazer-se passar por vítima e con-

segue –o nível da distopia é aterrador– declarações institu-

cionais de solidariedade com os verdugos.

Neste mês o sionismo assassinou mais de 5.000 pessoas e

feriu mais de 15.000. A população na Palestina escreve os

nomes nos corpos das crianças, para poderem identificar os

corpos se os matarem nos bombardeios.  

galiza contrainfo

Fotojornalismo palestiniano colabora com o Novas

assim
nos vai

Neste número ilustramos a re-
portagem sobre o genocídio
na Palestina, de Óscar Vala-

dares  –juntamente com outras ima-
gens das companheiras de Galiza
Contrainfo–, com um contributo do
coletivo autogerido de fotojorna-
lismo Activestills. Desde 2005, de-
nuncia o projeto colonial sionista
contra a população palestiniana e
promocionaa defesa dos direitos das
mulheres, das pessoas LGBTQ+, dos
animais, das pessoas migrantes e re-
querentes de asilo e outras lutas pela
liberdade e pela igualdade.

Convidamos aquelas leitoras
que puderem para fazer con-
tributos solidários para o su-

porte do seu trabalho aqui:
paypal.com/paypalme/Activestills

Colocamos a ligação nas nossas
redes sociais.

Um muito obrigado para
Ahmad al-Bazz, Faiz Abu
Rmeleh, Shiraz Grinbaum,

Keren Manor, Haidi Motola, Anne
Paq, Shachaf Polakow, Ryan Rodrick
Beiler, Yotam Ronen, Tess Scheflan,
Basel Yazouri, Mohammed Zaanoun,
Oren Ziv, Maria Zreik, Hamde Abu
Rahma, Mareike Lauken, Tali Mayer,
Omar Sameer e Ezz Zaanoun.

Aderimos também ao seu apelo
pelo fim da contínua ocupa-
ção ilegal e colonização do te-

rritório palestiniano e sírio por parte
de Israel, pela remoção do muro de
separação israelita, o fim da discrimi-
nação institucionalizada contra cida-

dãs não judias, a liberdade para todas
as presas políticas, o respeito pelos
direitos humanos de todas as pes-
soas, independentemente da etnia, o
reconhecimento e a implementação
dos direitos das refugiadas palesti-
nianas, incluindo o direito de re-
gresso, e a acusação das pessoas
responsáveis por crimes de guerra.

conselho de redaçom /
outubro de 2023

Activestills denuncia
desde 2005 o projeto
colonial sionista
contra a população
palestiniana
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E
ste ano, no dia da Galiza

Combatente, lembramos

umha mulher galega e com-

bativa cujo coraçom latejou

com a força dumha coragem indómita:

María Concepción Álvarez Álvarez,

conhecida popularmente na vila da

Guarda como Maria das Auroras. 

Era umha mulher republicana con-

vencida e de coraçom. Trabalhava

numha sucursal  funerária familiar e

presenteava caixas a quem nom podia

pagá-las.  Independente, autodidata,

agrarista e grande leitora, mostrou

sempre umha forte iniciativa própria,

que a levou a dar aulas grátis a crianças

nas horas em que nom tinham que aju-

dar as suas famílias nas tarefas da casa

ou no campo, emprestando-lhes tam-

bém livros da Biblioteca Circulante da

Sociedade Pro-Monte da Guarda.

Foi atriz dos quadros de declama-

çom da Guarda. Como sindicalista e

nacionalista  galega, exerceu umha

dupla militância: na federaçom local

obreira da CNT (dirigindo o Ateneu

de divulgaçom social) e fazendo parte

da fundaçom da secçom local do Par-

tido Galeguista, umha agrupaçom com

grande peso da militância de prática

sindical, a qual sofreu especialmente a

repressom franquista. Nos anos finais

da ditadura de Primo de Rivera, parti-

cipou na fundaçom da Agrupaçom Re-

publicana da Guarda e chegou a ser

umha referência política que encabe-

çou a manifestaçom do 1° de Maio à

chegada da II República. 

A sua trajetória na Guarda ficava

longe do carácter submisso e do espaço

privado que supostamente lhe corres-

pondiam. Isso estivo perto de lhe custar

a vida quando, após o golpe de estado,

foi detida nos primeiros momentos da

entrada das tropas na vila, o 27 de julho

do 1936. Maria foi presa durante dias e

foi vítima dum ritual de humilhaçom

cujas características eram determinadas

polos roles de género. O propósito des-

tes castigos era enviar umha clara men-

sagem sobre qual deveria de ser o

modelo de conduta feminina.

Em primeiro lugar, queimárom-lhe

todos os livros que possuia num ato pú-

blico, diante dos militares e falangistas,

assim como das vizinhas, cuja presença

foi obrigatória. Aliás, foi obrigada a

beber óleo de rícino e também foi sub-

metida a outra das práticas com poder

simbólico mais comuns naquele pe-

ríodo: rapárom-lhe a cabeça, preten-

dendo assim umha despossessom da

sua “feminidade”. O regime tinha claro

que publicitar os resultados destes cas-

tigos provocava mais terror e parálise,

à vez que gerava lealdades compulsivas.

Finalmente, María das Auroras foi

desterrada por uns meses a Salvaterra

do Minho e foi-lhe negado o direito a

fazer luto polos seus achegados fuzila-

dos. Contudo, no seu regresso, longe de

se render e se deixar engolir polo re-

gime, nom duvidou em abrir as portas

da sua casa familiar a outras vítimas da

repressom e fazer um exercício vital de

resistência paralelo ao objetivo da recu-

peraçom da memória silenciada, desa-

fiando os relatos oficiais que divulgava

o franquismo. De novo na Guarda,

junto com a sua mãe e a sua cunhada,

abriu a sua casa a outras vítimas da re-

pressom fascista. Assim, na sua vivenda

passou a residir Manuela Baz Domín-

guez e o seu filho, Antonio Amado, de

quem Maria das Auroras acabou sendo

madrinha. Também acolheu e cuidou

Josefina García Segret, mestra naciona-

lista de Tominho que passara seis anos

em distintas prisons do estado.

No dia da Galiza Combatente, pro-

jetamos a experiência de Maria das

Auroras e a de todas essas mulheres

luitadoras, relegadas à posiçom secular

de vítimas apolíticas. Maria das Auro-

ras é mais um exemplo da nossa resis-

tência secular como povo que

continuamos a lembrar. Por elas, hoje

podemos dizer que a luita continua.  

Maria das Auroras: ecos de umha coragem indómita 
DORINDA PELETEIRO

Dorinda peleteiro é militante das Assembleias

Independentistas.

Longe de se deixar
engolir polo regime,
nom duvidou em abrir
as portas da sua casa
familiar a outras
vítimas da repressom 

Maria das Auroras.
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S
om duas as aceiçons da eti-

queta Novo cinema galego

(NCG), acunhada na revista

Acto de Primavera em 2010. O

nome original nasceu com vocaçom

profética, propagandística e inclusiva,

e anunciava o irrebatível sucesso do ci-

nema galego em festivais internacio-

nais. Era um selo que dava fé de

nascimento e que qualquer cineasta

podia usar à vontade, sem limites for-

mais nem temporais. Um lustro depois

o arquivo Novo Cinema Galego apos-

tou numha definiçom mais científica

e reducionista, segundo a qual o NCG

era aquele nom industrial, vanguar-

dista, de vocaçom galega e limitado no

tempo à década 2005-2015.

A primeira aceiçom olhava para o

futuro e ajudou a conformar umha fil-

mografia inovadora; a segunda olhava

para o passado para analisar com rigor

o acontecido. Tudo o que véu depois

de 2015 nom seria estritamente NCG,

mas consequências do NCG, epígo-

nos, sucessoras, reboques, umha Se-

gunda vaga de vocaçom industrial e

profissional que, porém, soubo incor-

porar a madurez artística do NCG.

O corno, de Jaione Camborda, é um

bom exemplo deste modelo: umha

produçom ambiciosa que nom renun-

cia a um estilo pessoal e pausado e

que obtém sem esforço um prémio da

categoria da Concha de Ouro no Do-

nostia Zinemaldia. O galardom, que su-

pera a marca de Oliver Laxe em

Cannes, é significativo pola sua di-

mensom social e, em consequência,

porque ajuda a normalizar a utiliza-

çom do galego nos diálogos e a pre-

sença de umha mulher na direçom.

Camborda, com olhar fresco, progride

polo frutífero carreiro do neorrura-

lismo que trilhárom A esmorga (2014)

e O que arde (2019), colheitando os

mesmos êxitos de crítica e público.

Eloy Domínguez Serén estreava Os

corpos (2020) durante a pandemia, e a

fisicidade das imagens, a proximidade

de rostos e máscaras da câmara, os con-

tactos entre os corpos, as massas huma-

nas e o barro sobre a pel, resultavam

balsâmicos em pleno confinamento. O

corno, com um ritmo mais pausado,

comparte todas essas características,

mas de um ponto de vista profunda-

mente feminino. Os corpos, aqui, som

os das mulheres que parem, abortam,

trabalham, aleitam, bailam e fodem; as

peles sujam-se de lama, terra, sangue e

leite, tanto no trabalho como no pra-

zer, no parto como na fugida. Cam-

borda, de um feminismo essencialista

que parte, como o de Júlia Kristeva, da

própria experiência como mãe, reivin-

dica a animalidade, mesmo a bestiali-

dade, dos corpos humanos, que nom

podem fugir da sua condiçom mamí-

fera. Som corpos perplexos que sur-

gem da terra, que confundem o

nascimento com o orgasmo e com o

aborto, que sangram e se emporcalham

e deitam leite nuns atos e nos contrá-

rios (na lactaçom e na prostituiçom),

que partem do pessoal (como fai a

mesma cineasta) para se adentrarem

no político (o autoaborto de Maria, ci-

catriz mediante, converte-a em ati-

vista), que se prostituem ou se vendem

ao mercado por trinta escudos.

A primeira sequência, um longo

parto de quase 10 minutos (que, com

base na ‘escritura feminina’ preconizada

por Hélène Cixous, esquiva sabiamente

a ‘olhada masculina’ externa e a ima-

gem apoteótica do nascimento para

centrar-se nas sensaçons da partu-

riente), provê o quadro interpretativo:

fala-se a partir da singularidade do

corpo feminino e da ajuda solidária, ao

tempo que se reconhece a cumplicidade

do homem. Esta sororidade, presente

ao longo de toda a película, nom renun-

cia a, bem ao contrário parte de, a con-

diçom animal mamífera, como se ilustra

na penúltima sequência, em que umha

manada de vacas (que lembra as cavala-

das filmadas por Camborda em Rapa das

Bestas [2017]) cruza o rio fronteiriço,

sem permissons políticas, protegendo-

se mutuamente e cuidando dos frágeis

cuxos: o que umha só nom fai, o grupo

consegue. A força destas duas cenas fai-

nos esquecer certas debilidades e incon-

sistências narrativas, que forçam em

demasia a suspensom da incredulidade. 

Os corpos e a terra 
ALBERTE PAGÁN

Os corpos, em
‘O corno’, som das
mulheres que parem,
abortam, trabalham,
aleitam, bailam
e fodem

Alberte pagán é cineasta, escritor e membro

do Espaço Clara Corbelhe.

Fotograma do filme ‘O Corno’.
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Destruição em Gaza, provocada polos bombardeios israelitas das últimas semanas. activestills. mohammed zaanoun

P
oucas máquinas no mundo

estám mais bem preparadas

do que os meios sistémicos

de comunicaçom social.

Poucos minutos após o início da ope-

raçom armada da Resistência Palesti-

niana, a 7 de outubro, já conseguírom

criar o consenso de que se tratava de

um ataque terrorista. Imediatamente

após o anúncio israelita da sua ‘guerra

contra o Hamas’, todo o mundo oci-

dental sabia que se tratava do seguinte

prato de um menu que se serve

quente desde o 11S: a guerra contra o

terrorismo, em que o mundo demo-

crático tem de apoiar ‘qualquer cousa

que for’ contra os terroristas. 

A recusa em dizer que o ataque mi-

litar nom tinha sido exclusivamente

do Hamas, mas do conjunto das orga-

nizaçons da Resistência; a recusa em

explicar sequer que há umha Resistên-

cia e porque é que isso está a aconte-

cer; a insistência em ignorar os 75

anos de agressons sofridas polo povo

da Palestina como se toda esta situa-

çom tivesse começado há poucos dias;

ou a tentaçom de extinguir a própria

ideia de Palestina, reduzindo tudo à

Faixa de Gaza e apresentando o par

Israel / Hamas como se fossem equi-

valentes em termos de forças, nom é

por acaso. No plano interno, a recusa

dos grandes meios de comunicaçom

galegos em dar conta das cerca de qua-

renta mobilizaçons populares convo-

cadas por organizaçons de

solidariedade (Associaçom Galego-

Árabe Jenin, BDS Galiza, Galiza por

Palestina e Mar de Lumes) apenas nas

duas primeiras semanas deste novo

episódio de agressom israelita res-

ponde ao mesmo objetivo. 

A renúncia ao jornalismo e o aban-

dono das exigências da propaganda é

umha marca dos tempos, tanto mais

feroz quanto mais difícil for fazer pas-

sar a história por verdade. Neste sen-

tido, a causa palestiniana continua a

demonstrar umha certa força. No en-

tanto, é verdade que a narrativa sio-

nista obteve algumhas vitórias

importantes, usadas para cimentar dis-

cursivamente os próximos capítulos

do drama. E vale a pena tê-los em

conta para os desmontar a cada passo.

Primeira: a ideia de que Israel é

As verdades de Israel
ÓSCAR VALADARES

A renúncia ao
jornalismo é umha
marca dos tempos

Israel é um Estado
com 9 milhons de
pessoas, das quais 3,5
milhons nom tenhem
direitos políticos
reconhecidos e, na
prática, também nom
tenhem direitos civis



6 novas outubro de 2023

a terra treme

um Estado moderno e digno de

confiança ou, para o dizer de forma

mais clara, ‘a única democracia do

Médio Oriente’. Tal afirmaçom, que

traz imediatamente consigo a ideia de

que deve, por isso, ser protegida e

apoiada por qualquer democrata do

mundo, na realidade só é sustentada

por umha formulaçom muito seletiva

do que é a democracia. Se partirmos

do princípio de que Israel abrange o

território desde o Vale do Jordám até

ao Mar Mediterrâneo, como di o sio-

nismo no seu discurso e na sua prá-

tica através das colónias, entom o

que temos é um Estado com 9 mi-

lhons de pessoas, das quais 3,5 mi-

lhons nom tenhem direitos políticos

reconhecidos e, na prática, também

nom tenhem direitos civis. Mais de

um terço da população sem contar

com os milhons expulsos para a diás-

pora. Israel defende-se desta reali-

dade argumentando que a ocupaçom

é apenas umha situaçom temporária,

que nom dá para obter esses direitos.

Mas 75 anos de expulsons, de roubo

de terras, de apartheid e de prisons

a céu aberto nom parecem encaixar

na ideia do que toda a gente entende

por ‘situaçom temporária’.

Polo contrário, se considerarmos

apenas os territórios que estám hoje

sob controlo israelita de jure, o que en-

contramos é um Estado onde, segundo

dados do Instituto para a Democracia

de Israel, mais de metade da cidadania

se di contra a ideia da igualdade de di-

reitos entre judeus e árabes e 57 % con-

sidera que o Estado deveria ter umha

política de incentivo à emigraçom da

(pouca) populaçom árabe ainda for-

malmente residente no país. Umha so-

ciedade em que os direitos de

cidadania som concedidos aos colonos

estrangeiros apenas por professarem

umha determinada religiom, desde que

esta seja herdada pola linhagem ma-

terna. Este tipo de acesso à plenitude

dos direitos sociais e políticos, que tem

mais a ver com teocracia do que com

democracia, nom se encontra noutros

Estados autoproclamados democráticos

do mundo. Mas nom é tudo. Israel é,

mesmo dentro dos grupos judaicos,

muito seletivo, de tal forma que desen-

volve também umha estratificaçom ra-

cial nom declarada, mas que existe e é

evidente: os judeus mizrahi, do Levante

e do Norte de África, e os etíopes pa-

recem nom ser tem bem recebidos

como os judeus do grupo ashkenazi, de

origem germânica e da Europa Central,

muitos dos quais chegados hoje a Israel

através da América.

A segunda ideia que Israel conse-

guiu estabelecer é que, depois do Ho-

locausto, o mundo tem umha mágoa

com as comunidades judaicas que só

pode ser satisfeita concedendo a umha

minoria religiosa um direito de auto-

determinaçom que o direito interna-

cional e as diferentes ideologias

políticas só aplicam (ou recusam apli-

car) às naçons. É aceitar uma moldura

que, de algum modo, negligencia ou-

tras vítimas do Holocausto que o

foram pola sua ideologia, com desta-

que para comunistas e anarquistas,

pola sua orientaçom sexual, pola sua

étnica como ciganos roma e sínti, por

exemplo, ou polas discapacidades físi-

cas ou mentais. É assim que se disse-

mina a ideia de que existe algo como

umha naçom judaica. Aceitar isso seria

o mesmo que aceitar que existe umha

naçom muçulmana –o que, aliás, é um

dos princípios básicos do Islam polí-

tico wahhabita e salafita que inspira a

Al-Qaeda e, mais claramente ainda, o

Estado Islámico– ou que existe umha

naçom cristã à qual devem ser reco-

nhecidos direitos coletivos, incluindo

o direito a um Estado próprio.

É evidente que existe também

umha interpretaçom culturalista do

judaísmo, e há mesmo quem reivin-

dique um judaísmo secular. Mas

quem olhar para o tipo de judaísmo

que inspira os partidos maioritários

do Knesset e a sociedade israelita

nom verá muito disso. Polo contrá-

rio, verá um judaísmo militante e ex-

tremista, capaz de chamar de

inimigos os praticantes de linhas or-

todoxas que, de facto, negam a ne-

cessidade, ou mesmo a possibilidade,

de o judaísmo ter o seu próprio Es-

tado. Seja como for, o que encontra-

mos é este judaísmo político, que se

apresenta como um povo, reivindi-

cando um direito de retorno que, de

facto, nega furiosamente à maioria

árabe expulsa das suas casas à medida

que a ocupaçom avança. Há milhares

de imagens de palestinianos a mos-

trarem as velhas e pesadas conchas

das suas casas perdidas desde a

Nakba (1948) até hoje. O que os co-

lonos israelitas tenhem para mostrar,

no entanto, som alguns poucos ver-

sículos controversos da Torá.

Mais de metade da
cidadania israelita se
di contra a ideia da
igualdade de direitos
entre judeus e árabes
e 57 % considera que
o Estado deveria ter
umha política de
incentivo à
emigraçom da pouca
populaçom árabe
ainda formalmente
residente no país

Os partidos
maioritários do
Knesset promovem
um judaismo militante
e extremista, capaz de
chamar de inimigos a
linhas ortodoxas que
negam a necessidade
de o judaismo ter um
Estado prório

Mais de 2.700 menores de idade foram assassinados polos bombardeios desde o passado 7 de outubro. activestills. mohammed zaanoun
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Por último, mas ligada à anterior,

está a questom das colónias, que ad-

quiriu especial relevância desde o ata-

que armado de 7 de outubro, quando

várias delas fôrom atacadas. A ideia-

força aqui é apresentar os colonatos

como redes civilizacionais deste Es-

tado moderno e confiável, habitados

por civis cujas vidas som brutalmente

interrompidas polo ‘terror do Hamas’.

A realidade é bem diferente. Nom

só porque as colónias som, elas pró-

prias, ilegais à luz de numerosos trata-

dos internacionais e resoluçons das

Naçons Unidas (446 e outras). Um rá-

pido olhar histórico revela a capaci-

dade do Estado de Israel de ignorar

este tipo de normas, incluindo aquelas

que assinou em tempos, como a IV

Convençom de Genebra, que especi-

fica (artigo 49) que “a potência ocu-

pante nom pode deportar ou transferir

qualquer parte da sua própria popula-

çom civil para o território que ocupa”,

mas, sobretudo, porque, para além do

seu enorme peso político, os sucessivos

governos de Israel tenhem dado a esta

figura central da ocupaçom um papel

fundamental na guerra psicológica,

económica e geográfica contra a popu-

laçom palestiniana local. Quem povoa

essas avançadas da ocupaçom nom

som pacíficas comunidades de civis de-

sarmados. Muito menos num país que

tem umha política de serviço militar

obrigatório, o que faz com que grande

parte da populaçom tenha formaçom

militar e onde é comum encontrar

civis armados graças à política de

‘armas para todos’, exceto os árabes,

promovida pelos governos de Neta-

nyahu. O que há som grupos voluntá-

rios cuja caraterística mais saliente é o

seu radicalismo anti-árabe e a impuni-

dade prática com que perseguem e até

matam vizinhos árabes que nom

fôrom afastados ou mortos durante a

construçom do seu próprio colonato.

As colónias som, portanto, armas de

guerra. Aliás, som cada vez mais utili-

zadas: o seu número cresceu 16 % nos

últimos 5 anos, ultrapassando os

200.000 colonos em Jerusalém Orien-

tal e os 500.000 na Cisjordânia, 60 %

dos quais se encontram já na chamada

‘Área C’, sob administraçom exclusiva

israelita, embora fora das fronteiras de-

finidas em 1967 e oficialmente do lado

da Autoridade Nacional Palestiniana.

O facto de no cimo de cada colina

se encontrar um destes colonatos, vi-

sível para toda a populaçom palesti-

niana das aldeias e dos vales, sempre

acima das suas cabeças, tem um valor

mais psicológico. Cria umha rede que

descontinua propositadamente o ter-

ritório palestiniano sem que seja pos-

sível controlá-lo, espalhando postos

de controlo administrados de forma

deliberadamente arbitrária e er-

guendo muros que encerram a popu-

laçom árabe e novas infra-estruturas

só para israelitas que cortam as pré-

existentes e fazem lembrar dema-

siado os colonatos só para brancos do

Louisiana ou do Texas ou os bairros

só para negros do Soweto. 

O facto de no cimo
de cada colina se
encontrar um
colonatos, visível para
toda a populaçom
palestiniana das
aldeias e dos vales,
sempre acima das
suas cabeças, tem um
valor mais psicológico

Manifestaçom em Vigo, o 16 de outubro, simultánea com outras convocatórias em 16 cidades e vilas galegas. galiza conttrainfo

Óscar Valadares é membro de Mar de Lumes,

Comité Galego de Solidariedade Internacio-

nalista.
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É um lugar-comum que a au-
sência de uma burguesia na-
cional galega dificultou o
nosso processo de construção
nacional. Porém, no teu livro
mostras que os momentos de
maior apogeu do ‘procès’ coin-
cidiram com a perda de poder
político da alta burguesia ca-
talã, passando ‘Junts [per Ca-
talunya]’ a ocupar o lugar de
‘Convergència i Unió’ (CiU).
Eu, em primeiro lugar, acho que não

faz sentido lamentar-se por uma reali-

dade que não é. Se a Galiza não tem

uma burguesia nacional, não há que

aguardar por ela para iniciar ou avan-

çar no processo revolucionário. Lem-

bra-me do debate que havia no início

do século XX sobre se na Rússia podia

haver uma revolução ou não. Na Rús-

sia não havia uma sociedade industrial

e, não obstante, as russas não espera-

ram a se desenvolver como estava de-

senvolvida a Alemanha para fazer o

que tinham de fazer.

Quanto à Catalunha, é verdade que

existiu uma burguesia catalanista, ma-

sisto não significa que fosse a origem do

catalanismo, que seja o principal setor

nem muito menos que motivasse a vi-

ragem independentista do catalanismo.

É ao invés: a burguesia participa através

de CiU numa tentativa de reformar o

Estatut [d'Autonomia] no sentido de con-

seguir uma maior autonomia para a Ca-

talunha, sempre no quadro da ordem

constitucional espanhola, e só com o

fracasso deste processo, só após a queda

deste espírito pactista, é que surge o in-

dependentismo num processo de baixo

para cima.

De facto, a grande façanha do
independentismo catalão foi a
construção de uma hegemonia
de esquerda em todo o país.
O que se percebe nos anos 2010, 12 e

17 é fruto de um processo que na ver-

dade tem décadas de trabalho. Desde

as décadas de 70 e 80 existia um mo-

vimento de base que tinha sofrido ci-

sões, repressão, ataques mas que existia.

Aquando daquela tentativa de refor-

mar o Estatut, com as emendas das Cor-

tes e do Tribunal Constitucional, a

resposta do catalanismo à crise política

podia ter sido “O.K., nós tentamos mas

não tivemos a força e isto fica-se por

aqui”, mas foi precisamente a contrária:

“não nos deram a autonomia?, vamos

lá pela independência”. Isto não podia

ter sido assim a não ser pela existência

de um movimento de base robusto

que, como já disse, dirigia o processo

de baixo para cima. Através de uma

série de consultas municipais tinham

logrado a adesão de muita gente alheia

aos partidos. Havia, sim, muita gente

dos partidos, foram fundamentais, não

pretendo uma retórica anti-partidos,

mas foi na verdade a malta que obrigou

os partidos a tomar as decisões.

Um dos entraves nessa cons-
trução de hegemonia é a nova
esquerda espanhola, que con-
segue normalizar as suas me-
didas sociais e apresentar as
suas detratoras como pessoas
insolidárias ou egoístas. Estes
são adjetivos habitualmente
apostos aos nacionalismos pe-
riféricos. Como é que se com-
bate isto?
Há coisas estruturais que nem “o go-

verno mais progressista da história”

tem mexido. Da monarquia ao exér-

cito. Em questões de língua, embora

agora pareça haver alguma mudança,

o miolo continua intacto. Falar ga-

lego e catalão no Congreso está bem,

mas o repto é que as nossas línguas

avancem socialmente nos nossos

O
ex-deputado do ‘Parla-
ment’ e do ‘Congreso’ vi-
sitou o nosso país para

apresentar o seu livro ‘Independència és revolució’, traduzido para

galego pela Tempo Editora. Participou aliás na II Jornada de Es-
tudo Clara Corbelhe. Conversamos com ele para desmontar al-
guns tópicos do independentismo catalão e para aprender do seu
país e da sua luta, como ele gosta de aprender da nossa.

redaçom
conselho@novas.gal

“O ‘procès’ foi dirigido por
um movimento popular
de baixo para cima”

Albert botran
é militante
de Poble Lliure
e da CUP

No café-bar 13, em Compostela. alberte peiteável
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respetivos países e isso implica

tomar o caminho contrário ao que

nos é imposto pela legislação e a ju-

dicatura espanholas.

Esse governo de que falava é com-

posto de um partido fundador do Re-

gime de 78, o PSOE, e um outro, o

Podemos, que partiu de teses rupturis-

tas mas que logo aderiu a ordem cons-

titucional e que atualmente aspira a que

haja um governo dferente de PP-Vox.

O municipalismo tem sido uma
ferramenta fundamental para o
alargamento da base social inde-
pendentista e em geral para a
construção nacional na Catalu-
nha. Na Galiza, porém, municí-
pios como Ponte Vedra ou
Alhariz historicamente gerencia-
dos pelo BNG constituem um
fraco avanço para a consciência
e a vida nacionais galegas. Onde
está a errar o BNG?
Da instituição transformam-se poucas

coisas. As câmaras municipais são o úl-

timo elo da cadeia estatal, neste caso es-

panhola, e têm uma estrutura pensada

para mudar pouco a realidade. Trata-se

de entender o municipalismo além da

administração, também como cenário

para o tecido cultural, para o associati-

vismo de base, de maneira a engajar a

instituição com os movimentos sociais

e avançar em conjunto. Quando tu

avanças e o movimento vai apoiando

cada passo, são passos firmes e sólidos,

são posições ganhas.

Depois, sempre digo que não se

deve pedir à conjuntura mais do que

pode dar, mas também não menos. É

verdade que não se pode ir contra a

legislação autonómica nem estatal,

mas também que com os atuais qua-

dros legislativos há muito a trabalhar.

Afinal tudo acaba batendo no mesmo

limite: a constituição. Ora, até chegar

a ela, há margem para batalhar. 

Já quanto ao roteiro indepen-
dentista: após a declaração de
independência, há um cenário
internacional a enfrentar.
Uma crítica que há que fazer ao inde-

pendentismo catalão é que não tinha

um plano para conseguir a indepen-

dência para além do dia do referen-

dum de 2017. No meu entender, a via

100% insurrecional é inviável, não se

pode atualmente constituir um Estado

independente e sustê-lo no tempo

contra tudo e contra todos, como uma

República em permanente contrapo-

der: há que chegar a uma negociação

com a comunidade internacional e

com o Estado espanhol. Ora, para isto

é necessário ter desenvolvido previa-

mente estratégias de resistência e es-

tratégias de ruptura, o que foi feito até

ao referéndum mas não além dele.

Uma alternativa teria sido proclamar

a independência com o compromisso

de a plebiscitar num referendo pac-

tado com o Estado. Isso permitia man-

ter mobilizado na rua todo o setor

autodeterminista além do independen-

tismo –que participou na greve geral

de 3 de outubro–, transferir pressão ao

Estado e segurar a tensão internacional

sobre o que lá estava a acontecer.

O independentismo catalão
está a ter um papel importante
na procura de consensos para a
investidura de Pedro Sánchez.
Em que ponto está a negocia-
ção pela amnistia?
Nós temos assinado uma resolução

relativa à amnistia, juntamente com

Junts e ERC, a incluir a reivindicação

do direito de autodeterminação. A

este respeito há um fator determi-

nante: há amnistias de ponto final,

como a de 1977 –vamos esquecer o

acontecido e aqui nada aconteceu– e

amnistias de ponto de início, que é a

que nós pretendemos agora. Quere-

mos que se reconheça a legitimidade

das formas de luta que nós utiliza-

mos, de forma que não tenhamos

que nos arrepender nem ainda que

renunciar a voltar a fazê-lo. Não es-

tamos a encerrar uma etapa, a dizer

“nós excedemo-nos, obrigado por

nos perdoar”; a ideia, precisamente,

é “fostes vós que vos excedestes, nós

continuaremos a lutar das formas ne-

cessárias para conquistar os nossos

direitos democráticos”.

O que aprendeu da Galiza o in-
dependentismo catalão?
Em primeiro lugar, o Nunca Mais teve

repercussão na Catalunha porque

mostrava uma Galiza desconhecida

para nós. Vendo as vitórias do PPdeG,

nós dizíamos “a Galiza é um povo que

renunciou”, mas o Nunca Mais tornou

evidente que não, que uma coisa era

o que aparecia eleitoralmente e outra

coisa o povo que aparecia por baixo

disso: um povo que se auto-organizava

e que criava um contraste absoluto

com os seus governantes.

Já em círculos mais politizados, o

sindicalismo galego é um exemplo e

uma inveja. Enfrentar uma tentativa

de ruptura sem força no âmbito sindi-

cal é muito mais complicado. Na Ga-

liza há um sindicalismo nacional que

é maioritário e que é dinâmico e que

é combativo e atingiu essa maioria

porque a malta sabe que é uma forma

de ganhar à patronal as batalhas.

“Queremos que se
reconheçam as
formas de luta que
nós utilizamos.
Não dizemos ‘nós
excedemo-nos,
obrigado por nos
perdoar’; a ideia é
‘fostes vós que vos
excedestes, nós
continuaremos
a lutar’”

No café-bar 13, em Compostela. alberte peiteável
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“H
á uns anos, quando o

meu filho ainda nom

se divorciara, tivemos

umha vaca em casa.

Um dia chamou-me ao telefone, estava

com a mulher numha exploraçom de

leite, aí em Torneiros, em Alhariz.

Dixo-me que estavam a ver uma be-

cerra ruiva, ‘preciosa, ruivinha’, dixo,

‘podemos levá-la para casa?’. ‘Vai-se

pôr preta’, advertim-lhe, ‘mas, se gos-

tades dela, trazei-a’. A verdade é que

era bem bonita. E pujo-se preta, é

claro. Acabamos por nos afeiçoar a ela.

Um dia decidimos que a íamos criar.

Assim que o filho foi até Ginzo fazer

os trâmites. Saiu um veterinário e dixo-

lhe que de nengumha maneira, que

esse animal havia que sacrificá-lo e

queimá-lo, que nom tínhamos os pa-

péis para criá-lo. Mas o meu filho nom

calou, assim que ao pouco apareceu

outro veterinário e dixo que nom era

mui regular, mas que se podia ama-

nhar. Fijo uns papéis para termos

umha exploraçom de um só animal.

Foi a última vaca que tivemos. Quando

eu era neno, tínhamos toda a classe de

animais em casa, como todo o mundo.

Aqui viviam vinte famílias e todas ti-

nham pitas ou ovelhas, porcos, cavalos,

vacas... Agora isso é impossível”, conta

Manuel, que nom emigrou, trabalhou

na Finsa em Ourense e reformou-se

no setor da madeira, sempre mui perto

de casa, na Límia, entre as montanhas

que baixam do Laboreiro e a veiga do

rio, umha zona mui populosa e um

mosaico de hortas e prados até a dé-

cada de 80; hoje quase um bosque fe-

chado, com pouca gente e cans nas

casas que restam, com umha ameaça

de parcelária acima da mesa que a pró-

pria Administraçom justifica como ne-

cessária para dotar de superfície o

novo modelo produtivo: a agroindús-

tria das grandes exploraçons intensivas

de animais para carne. 

A estatística de exploraçons pecuá-

rias é de 2020 e indica que no país há

9.000 unidades de gado bovino em

5.400 exploraçons de menos de duas

unidades, sendo que só os animais em

idade produtiva somam a unidade com-

pleta; 64.000 unidades de ovino em

6.500 exploraçons de cinco ou menos

unidades; 12.000 cabeças de caprino

em 2.000 exploraçons de menos de dez

unidades; e 7.200 porcos em 3.000 ex-

ploraçons porcinas de cinco unidades

ou menos; assim como 71.000 aves de

curral em 5.400 explotaçons registradas

de cinco ou menos unidades. 

Comparadas as unidades de gando

das exploraçons pequenas (familiares

e/ou autoconsumo) representam 0,9%

das cabeças de bovino; 40% dos ani-

mais no caso do ovino; 31% do ca-

prino; 0,5% dos porcos; e 0,28% no

caso das aves de curral.

A indústria (da pequena à grande)

concentra, pois, 99% das vacas,

Modelo agroindustrial abafa práticas
de soberania alimentar galegas

e. d. salgado

A indústria concentra
99% das vacas,
99,5% dos porcos
e 99,7% das pitas
e polos. Trata-se
de produçom para
o comércio, o grosso,
a grande escala

A transformaçom do
modelo de produçom
de alimentos se-

gundo os interesses da agroindústria modificou

desde os hábitos alimentares até à paisagem. A re-
gulaçom que impulsiona o processo converte-se no
último obstáculo para o autoconsumo e a possibili-
dade de soberania alimentar.  

e. d. salgado
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99,5% dos porcos e 99,7% das pitas

e polos que se criam atualmente no

país. Trata-se de produçom para o co-

mércio, o grosso, a grande escala.

O Decreto 253/2008, de 30 de outubro,

polo que se crea e regula o Rexistro de Explo-

tacións Agrarias de Galicia, define a ex-

ploraçom agrária como “o conjunto de

bens e direitos organizados empresa-

rialmente pola pessoa titular no exer-

cício das atividades agrárias,

primordialmente com fim de mer-

cado, e que constitui em si própria

umha unidade técnico-económica”. Os

termos indicam com precisom para

onde caminham as regulaçons. 

A Administraçom exige o registo de

umha exploraçom para ter na casa

umha unidade de gado, sejam vacas,

ovelhas, cabras, aves de curral, cavalos

ou coelhos. Os trâmites consistem em

apresentar determinada documenta-

çom e identificar as parcelas ou insta-

laçons, além de preencher umha

solicitaçom em que se fazem declara-

çons de responsabilidade, assim como

abonar umhas taxas e submeter-se às

obrigas ordinárias (como, por exem-

plo, medicar sob receita ou utilizar os

canais indicados para o sacrifício de

animais) que a um tempo implicam

novos trâmites. “Trata-se de garantir a

rastejabilidade dos alimentos que con-

sumimos num contexto mui complexo

quanto à saúde a nível mundial, com

múltiplos riscos. Som medidas de con-

trolo para saber onde temos os ani-

mais e poder, caso seja necessário,

fechar o círculo ao redor de um foco

de contágio”, explicam fontes consul-

tadas na Administraçom galega. “Tam-

bém”, acrescentam, “som medidas

para garantir o bem-estar animal que

incide aliás na qualidade da nossa ali-

mentaçom”. Depois de sucessivas cri-

ses sanitárias, a Administraçom é

firme. Som trâmites necessários, insis-

tem as fontes, e no fundo nom som

tam complexos. “Pode que se veja

como uma mudança cultural, mas pas-

sou o mesmo quando se começou a

exigir a ITV aos tratores. Hoje nin-

guém discute que é um elemento mais

de segurança”, resumem. 

“Tínhamos cabras, mas como as

trouxemos de crias estavam sem sa-

near. Foi culpa minha. Multárom-me

com 850 €. Medírom-me com a

e. d. salgado

mesma vara que se fosse um pecuá-

rio”, lamenta Manuel. “E no caso do

burro foi igual. Conhece-se que

agora, se tés um burro, tés que estar

dado de alta como pecuário e que o

animal tenha passaporte, microchip e

tudo isso. Pugérom-me umha coima

de 650 €”. O burro trouxera-lho um
tratante de Ginzo em troca de lhe

levar umha besta que se tornara mui

agresiva, conta Manuel. “Toda a vida

nestas aldeias tivemos burros, eu nom

sabia nada. Também me multárom

por ter os cans presos. Formalizamos

tudo o dos animais. Depois chegou a

hora de matar e menos mal que tinha

um vizinho com um veículo habili-

tado para o transporte, e depois tem-

che que vir o animal sacrificado num

veículo frigorífico. Afinal as cabras

deixamo-las e o burro também. Isto

está-se a pôr mui duro para a gente

do campo. É mais barato comprar o

cabrito no Eroski”.

Segundo um estudo publicado em

2018, as produçons locais de batatas e

hortas abastecem 70% dos habitantes

dentro da sua comarca; mas no caso dos

cereais para o pam e das frutas o autoa-

bastecimiento tem un défice de 35.000

hectares no conjunto do país de super-

fície dedicada a estas produçons.

Um dos autores, Emilio Carral, do-

cente da área de ecologia da USC em

Lugo, explica que a Galiza, do ponto

de vista da soberania alimentar –da ca-

pacidade de produçom que há numha

determinada zona para suportar o seu

consumo–, tem umha produçom de

porco excedentária e de um monocul-

tivo de leite, “grande consumidor de re-

cursos”, e “recentemente, também de

vinho”. Por outro lado, o principal dé-

fice está nos cereais. “É umha situaçom

polarizada, digamos, a da produçom,

pola aposta da agroindústria”. 

Quanto ao autoconsumo ou o con-

sumo de proximidade, assinala que cu-

riosamente há umha demanda

potencial superior à produçom e con-

cede que, em matéria de regulaçom, as

leis poderiam promover outro modelo

de produçom focado na soberania ali-

mentar e no autoconsumo. “Agora

mandam as políticas europeias e auto-

nómicas que favorecem o modelo que

temos, mas pode-se variar o sentido

das normas, decerto. Por exemplo, in-

centivando matadoiros móveis, como

se fijo na área de Santiago. Custou

muito, mas facilitar o sacrifício de coe-

lhos e polos, ou pequenas infraestru-

turas de transformaçom ajudaria” e

resume: “temos capacidades e superfí-

cie e também demanda crescente

deste outro tipo de produtos”.  

“Papéis e papéis, planos, banco, con-

tratos de aluguer, matadoiros, cursos...

e coimas. A gente que tinha umha

vaca, duas ovelhas e cevava um porco

já nom as tem. Será mui necessário

para a Administraçom, mas também é

certo que dá para trás. Nom ajuda. Os

problemas da pecuária som os que

provoca a pecuária industrial”, reflite

Manuel García, produtor em ecoló-

gico e membro do MEL (Movimento

Ecologista da Límia). “As doenças

estám aí, sim, a desculpa som os pro-

blemas da saúde. Antes a gente tinha

de tudo e nom entravam essas epide-

mias. Onde estám os problemas, as

condiçons para surgirem, é nas macro-

granjas. Contudo, as políticas promo-

vem esse tipo de produçons e buscam

soluçons para esse tipo de indústrias,

nom para o rural”.

“Polo momento, parece que nom

chateiam o porco. Nós temos dous em

casa para matar este ano”, conta Ma-

nuel, o reformado da Finsa. “Quando

chatearem o porco, já deixa p’ra lá!”.  

As produçons locais
de batatas e hortas
abastecem 70% dos
habitantes dentro
da comarca;
mas no caso dos
cereais para o pam
e das frutas o
autoabastecimiento
tem un défice de
35.000 hectares
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O
trabalho da limpeza, re-

pleto de jornadas par-

ciais, é desenvolvido

habitualmente por pes-

soas atravessadas por múltiplas opres-

sons: mulheres migrantes, mulheres

com diversidade funcional... É neste

contexto onde nascem os abusos da pa-

tronal, que sabe da vulnerável situaçom

de muitas das trabalhadoras. A situaçom

piora se acrescentarmos a política de

externalizaçom de serviços públicos,

cedidos à oferta mias barata, sem pos-

terior controlo de cumprimento das

condiçons para a contrataçom. 

Em janeiro de 2022, o serviço de

limpeza de Correos, que aglutina

umhas 300 trabalhadoras galegas, vai

a concurso e som adjudicados 6 dos

16 lotes (toda a zona norte do Estado

espanhol) a Clequali, S.L., empresa

que finalmente desiste da oferta e o

concurso fica deserto.

Correos recorre entom a um proce-

dimento fechado sem publicidade, no

qual resulta adjudicatária SCT, empresa

que já acumulava antecedentes de nom

pagamento noutras zonas do estado.

Após a adjudicaçom do contrato em no-

vembro do ano passado, começa a ope-

rar na Galiza em fevereiro. Neste mo-

mento, começam os problemas.

As eivas no serviço 
“Começa a chegar material de limpeza

em mal estado, tarda em chegar a má-

quina lavadora, nom recebemos unifor-

mes e calçado, nom há reconhecimento

médico nem formaçom em preven-

çom....”, relata Marta Núñez, trabalha-

dora do CTA de Lavacolha

(Compostela) e afiliada da CUT.

A inspeçom de trabalho constata in-

cumprimentos laborais em matéria de

prevençom e na falha do plano de

igualdade, após unha denúncia desta

trabalhadora no mês de abril deste

ano, mas nada muda após a resoluçom

da inspeçom.

A mobilizaçom das trabalhadoras 
As empregadas começam a ficar ner-

vosas. Acusam a empresa de falta de

atençom (nom há sucursal na zona e a

chefa e o encargado teletrabalham) e

começam a receber informaçons de

atrassos nos pagamentos de salários

por parte desta empresa no País Basco.

A finais de maio, apenas quatro

meses desde a entrada de SCT, a em-

presa adverte que nom vai pagar o or-

denado de junho polas diferenças que

mantenhem com Correos.

“Ameaçamos entom com iniciar mo-

bilizaçons, mas desde a empresa

Greve no serviço de limpeza de Correos:
precariedade, desleixo e abusos

A greve iniciada em
setembro polas traba-
lhadoras da subcontra-

taçom da limpeza de Correos, SCT (Limpezas J.

Córdoba, S.L.) logrou traspassar o cerco mediático de
umha situaçom habitual nas subcontrataçons, espe-
cialmente nas da limpeza, por ser um dos setores la-
borais mais desregularizado, feminizado e precarizado.

andrea d.
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concessionária nom mostram preo-

cupaçom e respondem que lhes vai

bem para pressionar Correos”, contam

as trabalhadoras.

SCT abona o 22 de junho os salários

pendentes e logram frear as mobiliza-

çons antes do começo do voto por

correio para as eleçons estatais.

Porém, as trabalhadoras já nom rece-

bem as nóminas de julho e agosto e

em setembro ativam a convocatória de

greve indefinida e as mobilizaçons

ante as sedes de Correos.

A greve e as mobilizaçons tenhem

lugar também desde finais do verão

noutros pontos do Estado e o lixo co-

meça a se acumular nos escritórios de

Correos.

O conflito salta entom para a im-

prensa galega e estatal, após cinco se-

manas de greve na Galiza.

A situaçom no futuro
As trabalhadoras celebrárom no sá-

bado 7 de outubro umha assembleia

para decidirem os seguintes passos e

acordárom manter a greve e continuar

com mobilizaçons e outras açons para

tentar forçar umha saída ao conflito.

“Dia 2 de outubro Correos abriu um

expediente à empresa concessionária,

mas sem prazos de resoluçom. Nom

sabemos se vai ficar numha sançom, se

vam rescindir o contrato ou o quê”,

explica Javier Torea, membro do co-

mité de empresa pola CIG. “Ante esta

situaçom, as trabalhadoras aprovárom

um mês mais  de greve. Queremos que

Correos rescinda o contrato e nom

volte a licitar com empresas ‘pirata’

como esta. Estamos considerando

apresentar umha denúncia pola via

penal por vulneraçom da Lei de Con-

tratos e do direito à greve pola cama-

radagem de certas chefas de centros de

Correos, que limpárom elas mesmas o

escritório”, di Torea.

Contudo, este caminho nom con-

vence todas as trabalhadoras. “É neces-

sário resgatar os serviços públicos

externalizados, que só enchem os bol-

sos de grandes empresas em detri-

mento da saúde e da estabilidade das

trabalhadoras”, aponta Andrea Estévez

da Área de Emprego Público da CUT.

“Em cada subrogaçom, as pessoas

perdem os complementos e, se nom

os reclamam, por vezes prescrevem e

vam perdendo, por exemplo, a anti-

guidade consolidada e os pluses pes-

soais”, di Marta Núñez. “No convénio

e na tabela de salários de Correos já

existe a categoria de pessoal de lim-

peza –em extinçom– porque há com-

panheiras que pertencem a Correos e

ainda nom se reformárom. Nom te-

nhem que modificar nada, só assumir

a dívida como responsável subsidiária

e subrogar-nos”, explica.

Também a CGT aposta na presta-

çom do serviço direto, ao tempo que

adverte da grave situaçom de insalubri-

dade que se vive após mês e meio de

greve de limpeza. “A própria inspeçom

de trabalho adverte num informe dum

risco moderado para a saúde, que num

prazo breve de tempo pode converter-

se em riscos graves e poderia implicar

a paralizaçom do serviço de Correos”,

explica Xan Xove, delegado de traba-

lhadoras de Correos pola CGT.

A externalizaçom da limpeza im-

plica que Correos pague o custo do

serviço mais 21% de IVA e a margem

empresarial (5-10%) , além de exter-

nalizar com outra empresa a elabora-

çom do contrato por 15.000 € e o
controlo e optimizaçom do serviço

por 680.000€, segundo as cifras de
que dispom a representaçom sindical.  

“A gestom direta pode ser mais efi-

ciente, como já se tem constatado por

exemplo no caso da reinternalizaçom

do serviço na USC” afirma Chon Vi-

queira, delegada da CUT e empregada

da limpeza neste organismo.

De Correos afirmam que está em an-

damento o processo de rescisom do

contrato com a concessionária, se bem

que nom acheguem prazos de resolu-

çom nem soluçons para o futuro.

Entretanto, muitas trabalhadoras da

subcontrataçom recorrem à prestaçom

de serviços em domicílios, sem esta-

rem dadas de alta na Segurança Social,

para poderem subsistir. Mas nom dam

por perdida a batalha. A greve e as

mobilizaçons continuam.  

O trabalho da
limpeza, repleto de
jornadas parciais,
é desenvolvido
habitualmente por
pessoas atravessadas
por múltiplas
opressons: mulheres
migrantes, mulheres
com diversidade
funcional... É neste
contexto onde
nascem os abusos
da patronal, que
sabe da vulnerável
situaçom de muitas
das trabalhadoras

cgt
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N
as últimas semanas a

Editorial Galaxia S.A.

ocupou o centro de

uma intensa polémica

com acusações cruzadas, insultos,

destituições e, seguindo as declara-

ções de algumas pessoas implicadas,

também a iminente intervenção dos

tribunais. A sociedade mercantil vi-

guesa é o mais parecido que temos

na Galiza a uma editora grande, jun-

tamente com as Edicións Xerais do

grupo espanhol Anaya.

O conflito em questão –ou, ao

menos, a sua fase mais aguda e pú-

blica–, nasceu com as declarações do

escritor Alberto Ramos numa entre-

vista publicada em agosto no jornal

online Praza.gal, a acusar Galaxia de

publicar a sua novela Os corpos dos Ro-

manov –como vencedora do prémio

Repsol 2022– sem o prévio estabe-

lecimento de relação contractual.

Estas declarações suscitaram nas

redes sociais uma espécie de Me Too

em que muitas autoras galegas corro-

boraram o relato de Ramos nas suas

próprias experiências.

O diretor do Galicia Confidencial,

Xurxo Salgado, publicou nesse mesmo

meio uma reportagem tentando escla-

recer sobre o assunto das condições

materiais das escritoras galegas. Da sua

leitura logo se pegava uma ideia: a

questão dos contratos e os direitos de

autoria está praticamente resolvida no

nosso campo editorial e, pelas palavras

do presidente da Asociación Galega de

Editoras (AGE) Quique Alvarellos,

“todos os problemas, falando, pode-

mos resolvê-los”.

Dentro de algum tempo o projeto

de investigação Livro Galego coorde-

nado por Roberto Samartim, do

Grupo de Estudos Territoriais da

UdC, deitará não pouca luz sobre

todas estas questões. Por enquanto,

vamos lá ver se isto é mesmo assim.

Escrever, ser escritora
Táti Mancebo, empregada do mundo

editorial desde há mais de três décadas

atrás, trabalhou na Galaxia em 2021-

22. Uma das tarefas lá assumidas, por

indicação do conselho de administra-

ção, consistiu em recolher as queixas

das autoras. “É um segredo aberto que

em muitos casos os direitos nunca são

pagos ou demoram meses a chegar",

para não falar dos eventos, lançamen-

tos, deslocamentos assumidos pelas

autoras sem ajudas de custo nem re-

muneração por parte das editoras.

Mancebo dá uma chave: “o volume de

vendas é tão baixo que, se as editoras

tivessem que pagar a todas as autoras,

seriam editados muitos menos livros”. 

A jurista Ania González Castiñeira,

perita em direito da cultura e advo-

gada da Asociación de Escritoras e Escritores

en Lingua Galega (AELG) tem elabo-

rado vários relatórios para o Libro

Branco daquela associação. Neles des-

taca aspectos como a obrigatoriedade

de assinar um contrato escrito previa-

mente a qualquer tipo de publicação,

bem como uma série de verbas obri-

gatórias em qualquer contrato desse

tipo. Nos contratos analisados identi-

fica “um notável desencaixe com a

norma legal vigente” e assinala práxis

reprováveis como a imposição à au-

tora, por parte da editora, da compra

de um número de exemplares, a opa-

cidade em relação ao destino dos

exemplares sobrantes, a renovação au-

tomática –em si ilegal– do contrato, a

demora no pagamento dos direitos au-

torais ou mesmo a inexistência deste.

Quanto aos prémios literários, indica

que “muitas convocatórias incumprem

o quadro jurídico, contável e fiscal”

correspondente, e chama a atenção

para os certames em que a obra ven-

cedora é posteriormente publicada.

Nestes casos, a montante outorgada

como prémio não pode ser interpre-

tada como substituto dos direitos de

autoria, mas como um adiantamento

dos mesmos –devendo, portanto, ren-

der contas anualmente com o autor, o

que em muitos casos não acontece–.

A professora Cristina Martínez Te-

jero da USC, investigadora da Rede

Galabra, tem atendido à situação das

criadoras textuais no nosso país, efe-

tuando uma série de inquéritos a es-

critoras e escritores com um total de

91 respostas.

Delas, menos de 10 se autoqualificam

‘escritoras’. Esta cifra, já por si cativa,

ainda diminui observando a realidade

material das produtoras: somam aproxi-

madamente 5% as que atingem a remu-

neração mínima mensal (1.080 €/mês
no Estado espanhol), sendo muitas

mais as que declaram cobrar 0 € anuais
pela sua atividade criadora, 11,1%. O

grupo maior é o das que ingressam

entre 0 e 500 € anuais, 44,4%.
Seguindo os indicadores de mer-

cado do Instituto Galego das Cualificacións,

dos 845.243 contratos laborais assina-

dos na Galiza em 2022, só 59 deles

foram para pessoas ocupadas na ativi-

dade de ‘Escritores’: menos de cinco

contratos mensais.

“O volume de
vendas é tão baixo
que, se as editoras
tivessem que pagar
a todas as autoras,
seriam editados
muitos menos livros"

O setor editorial,
um tigre de papel 

josé joão r. rodrigues 
conselho@novas.gal
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Assim, ao não serem assalariadas,

não contam com o amparo dos grandes

sindicatos e o individualismo caraterís-

tico da profissão tende a reproduzir-se,

obrigando-as a enfrentar em solitário as

más práticas caraterísticas do setor.

Têm, sim, o assessoramento jurídico

da AELG, mas este não constitui na

verdade um garante forte para os seus

direitos e necessidades. Em primeiro

lugar, esse serviço de assessoramento

parece não atender nem uma mínima

parte dos conflitos entre autoras e edi-

toras, não só por uma fraqueza estru-

tural, mas por uma ausência de

consultas: a própria Ania González

Castiñeira declara no Libro Branco que

o número total de solicitações recebi-

das de escritoras em 2021 foi 20.

Lembrando as palavras de Mancebo,

a AELG parece não contar com qual-

quer legitimidade ou referencialidade

entre as nossas escritoras. 

Por outro lado, acontece que o ser-

viço jurídico oferecido às escritoras

não vai além desse mero assessora-

mento, a AELG não intervém perante

as editoras nem acompanha as autoras

nos tribunais em eventuais vulnerações

dos seus direitos: “isso é um assunto

interno da relação autora-editora”, de-

clara o presidente Cesáreo Sánchez.

Sintomaticamente, noutro momento

da conversa colocou o acento sobre a

boa relação entre a AELG e a AGE,

entendendo-a como uma parceira no

caminho da normalização linguística e

cultural e não como uma organização

com interesses potencialmente antagó-

nicos aos das autoras.

No seu entender, o problema das es-

critoras transcende o trato com as edi-

toriais, pois é uma questão estrutural: a

administração autonómica não pro-

move hábitos leitores, empecendo o de-

senvolvimento da indústria. “O

AssÉDIO nA EDITORIAL ‘GALAXIA’ /

T
áti Mancebo foi dire-

tora comercial da

Editorial Galaxia

S.A. e diretora geral

de Merlín Comunicación, em-

presa também integrante do

Grupo Galaxia. Num comuni-

cado no seu blogue pessoal, es-

clarecia alguns aspectos do seu

“despedimento, que considero

injustíssimo e cruel” da editora,

onde, afirma, “me destroçaram

a vida por completo”. O mais

destacado pode que seja, pela

sua gravidade, a asseveração de

que “durante 14 meses sofri as-

sédio e discriminação duríssi-

mos por parte do diretor geral

da Editorial Galaxia”, Francisco

Castro, “assim como do presi-

dente e do conselheiro dele-

gado”, Antón Vidal e Fco.

Xavier Martínez Cobas.

Em conversa com o NOVAS DA

GALIZA, Mancebo explica que

previamente à sua entrada já

existiam reticências de Castro

em relação a ela. Num princí-

pio, ocuparia a direção comer-

cial, portanto subordinada a

Castro, mas rejeitou a proposta

do presidente, preocupada pelos

entraves que a atitude negativa

do diretor geral pudesse colocar.

Só uns dias depois, Mancebo re-

cebe uma chamada de Vidal

oferecendo, além do anterior, a

direção geral de Merlín Comu-

nicación, de maneira a ficar no

mesmo plano hierárquico que

Castro. E aceitou.

Isto em setembro de 2021. A

partir de então Táti Mancebo

começou a trabalhar “12 horas

todos os dias”, sendo remune-

rada e quotizando apenas pelos

labores de diretora geral e “sem

nenhuma relação legal com a

Galaxia”. A sua tarefa principal

consistiu na elaboração de um

projeto de modernização para o

grupo empresarial solicitar uma

subvenção do IGAPE para a

contratação de duas pessoas. 

Após os 14 meses de cons-

tante dedicação, com a justifica-

ção preparada e só 2 dias antes

da entrega, “o presidente cita-

me para uma reunião e lá diz

que o projeto vai ser mudado e

que não se vai contratar nin-

guém”, sem acompanhar a ne-

gativa de qualquer explicação

sobre o destino do dinheiro. A

diretora de Merlín foi clara: o

projeto era inviável sem a con-

tratação e ela não dispunha de

mais horas no dia para dedicar

ao grupo Galaxia. Além disso,

expressou que esse trato do

apoio económico constituía

uma ilegalidade. Em seguida,

passou semanas sem receber ta-

refas nem qualquer comunica-

ção do conselho de

administração até que lhe foi

notificado um expediente por

uma “falta muito grave”, procu-

rando que fosse ela a abandonar

o navio pela porta traseira. Esta

prática foi ativada “até onde eu

sei, com 3 pessoas mais nos úl-

timos anos em Galaxia”.

O cheiro
dos bastidores

Táti Mancebo:
"Durante 14 meses
sofri assédio e
discriminação
duríssimos por
parte do diretor
geral da Editorial
Galaxia, assim
como do presidente
e do conselheiro
delegado"

Francisco Castro.

Ania González
Castiñeira destaca a
obrigatoriedade de
assinar um contrato
escrito previamente
a qualquer tipo de
publicação
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nosso convénio com a Xunta é o

mesmo que há mais de 15 anos atrás,

recebemos a mesma quantidade anual

para fazer um trabalho que, na verdade,

calhava ao próprio governo”. Assim, diz

Sánchez, é impossível normalizar a fi-

gura da escritora e conseguir o funcio-

namento normal da indústria.

‘Xunta’ e ppdeG, responsáveis
A Consellería de Cultura há anos vem

vangloriando-se de investir grandes

quantidades de dinheiro na construção

desses hábitos leitores, principalmente

através do Plan de Mellora das Biblio-

tecas Escolares (PlaMBE), que tem

feito das bibliotecas galegas as melho-

res do Estado aos olhos dos certames

internacionais, a colocarem o nosso

país nos primeiros lugares do globo.

Quase dois milhões de euros inves-

tidos no delineamento de uma ima-

gem poderosa aos olhos da comuni-

dade internacional, mas nenhum

esforço dirigido para a integração

real das bibliotecas e da leitura na

vida das comunidades em que se in-

serem: o ritmo de avanço dos hábitos

leitores na Galiza é o mesmo que no

conjunto do Estado, ocupando a Ga-

liza o 13º lugar entre as 18 comuni-

dades autónomas estudadas pelo

barómetro Hábitos de Lectura y Compra

de Libros en España (2022). 

Mesmo reconhecendo algum hipoté-

tico mérito ao departamento chefiado

por Román Rodríguez no relativo aos

hábitos leitores, a fraqueza estrutural

identificada por todos os atores inter-

venientes aponta com clareza para um

facto: os “hábitos leitores” promovidos

não são em língua galega.

promoção em precário 
Este défice obriga a que a ajuda parta

sempre de organismos públicos ou

privados de menor capacidade como

fundações ou câmaras municipais com

boa vontade neste sentido.

Não raramente, especialmente no

nosso país, esta boa vontade materia-

liza-se na organização de prémios lite-

rários, o que de alguma maneira vem

empecer o funcionamento "normal"

do campo: as obras publicadas me-

diante prémios fintam os processos de

revisão e correção próprios das edito-

ras, sendo submetidos basicamente ao

juízo e à aritmética –votações, maio-

rias– de pessoal não necessariamente

profissional ou especialista; basta com

representar, direta ou indiretamente,

os interesses da(s) entidade(s) que con-

voca(m). O próprio Alberto Ramos

tem declarado basear a sua atividade

criativa na candidatura a prémios, con-

tribuindo para a conformação de um

cânone literário de alguma maneira

distorcido ou, no mínimo, dirigido por

empresas como a Repsol ou pelos dis-

tintos partidos no comando das câma-

ras municipais. Isto tudo além das más

práticas já citadas e incluídas no Libro

Branco da AELG. 

Em definitivo, o campo editorial,

com a sua caraterística aura boémia e

sensível, com autoras malditas e mentes

geniais, não é assim tão diferente. Podia

ser qualquer outro setor com a sua pre-

cariedade, o seu abuso de poder, as suas

relações desiguais, o seu assédio laboral

e a sua discriminação machista. Um sis-

tema disfuncional suportado sempre

pelos mesmos ombros. Um tigre de

papel, diria Mao. A sorte é que conti-

nua havendo vozes que se erguem e

bocas que cospem contra os “deixar as

coisas estar” e os “falando podemos re-

solvê-lo” que beneficiam sempre um só

lado. Como a vida mesma. 

A AELG não
intervém perante as
editoras nem
acompanha as
autoras nos tribunais
em eventuais
vulnerações dos
seus direitos: "isso é
um assunto interno
da relação autora-
editora", declara o
presidente Cesáreo
Sánchez

O conselheiro de Cultura, Educación, FP e Universidades, Román Rodríguez. magisnet



N
o verão anunciava-se que o censo de cabras-bra-

vas (Capra pyrenaica) no Parque Transfronteiriço

do Gerês atingia os mil exemplares. A partir desta

notícia, João Aveledo aprofunda na taxonomia

desta espécie e nos últimos avistamentos antes da sua reintro-

dução. Aveledo olha com certa preocupação para o futuro da

cabra-brava devido à sua elevada consangunidade, pois os

exemplares atuais da subespécie victoriae têm a sua origem

numa dúzia de animais que sobreviviram na Serra de Gredos

nos finais do século XIX. página 18
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cultura / xoán gonzález-millán / 22
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E
m agosto, responsáveis galegos do Parque

Transfronteiriço do Gerês anunciavam que

o censo de cabras-bravas (Capra pyrenaica)

atingia já os mil exemplares. Que sucesso!

Em 1992, tinha começado a sua reintrodução, pri-

meiro numa área cercada do Invernadeiro e depois,

em 98, no Gerês. Utilizaram-se exemplares da su-

bespécie victoriae, extinta que foi um século antes a

subespécie autóctone.

Em 1911, o naturalista A. Cabrera classificou as po-

pulações ibéricas de íbex em quatro subespécies: his-

panica, victoriae, pyrenaica e lusitanica. Delas, a hispanica,

que habitava as serras mediterrânicas, era a menos

ameaçada; a victoriae, a do Sistema Central, foi salva

por uma atuação in extremis da Casa Real em 1885,

quando apenas restavam em Gredos um macho

velho, sete fêmeas e três ou quatro cabritos; a pyre-

naica, a subespécie dos Pirinéus, estava também

numa situação limite, que a levaria, finalmente, à ex-

tinção em 2000; nessa altura a cabra lusitanica já tinha

dessaparecido. Esta subespécie foi descrita polo por-

tuguês Bocage (1856) baseando-se no exame de

exemplares empalhados, conservados em museus de

Coimbra e Lisboa, como uma cabra grande, de cor-

pulência similar à pyrenaica, de pelagem ligeiramente

malhada de negro e de cornadura, nos machos,

muito mais pequena e menos estendida para fora.

A divisão taxonómica de Cabrera continua vi-

gente, embora tenha sido questionada por estudos

moleculares posteriores... Já se sabe que conceitos

como espécie, subespécie, raça ou variedade são e

devem ser tomados como discutíveis.

No século XIX, a cabra-brava, também adjetivada

polo nosso povo de montês ou fera, habitava, se-

gundo Seoane (1861), “Portugal, Sierra del Courel en Ga-

licia, en las Sierras de Santander, Asturias (...)”. Mas era já

“Escasa en las altas montañas de Galicia, de las cuales no des-

ciende jamás. (...) formando rebaños muy poco numerosos

Extinção e reintrodução da cabra-brava,
um futuro incerto marcado polo passado 

joão aveledo

A GALIZA NATURAL /

“L'animal le plus remarcable qu'on y rencontre  (dans
les montagnes du Gerez) est la chêvre sauvage”
Link e o Conde de Hoffmansegg.

‘Cabra pyrenaica’. thomas holbach
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mittindo assim que os homems lhe deitassem a mão,

apanhando pela primeira vez viva uma cabra brava

da serra do Gerez, que foi tambem a última vista na

mesma serra”.

Nom obstante, Lagrifa Mendes (1974), primeiro

diretor do P. N. Peneda-Gerês, cita outras três ob-

servações posteriores: “Vimos ainda referido que em

1890 apareceu um outro exemplar morto, no leito

do rio Gerês perto da casa do guarda-florestal de Vi-

doeiro e que em 1891 apareceu ainda outro, tam-

bém morto, a 2 km. da ponte de S. Miguel, vitimado

por uma colossal avalanche de rochas, precipitadas

de uma altura de 500 metros em consequência de

uma desagregação da montanha (...). O silvicultor

José Thomaz de Sousa Pereira, que iniciou os traba-

lhos de repovoamento florestal do Gerês, teria visto

cabras em 1892 junto da Lomba do Pau. Depois

destas datas não há referências de que tenham vol-

tado a ser vistas. Assim se poderá dizer que a cabra-

brava da Serra do Gerês começou a rarear na

segunda metade do século XIX e que se extinguiu

entre 1890 e 1892”.

Hoje temos íbex nas serras do Gerês, Santa Eu-

fémia, Amarela, Leboreiro, Montes do Inverna-

deiro, Ancares...  Um êxito que não nos impede de

olhar com preocupação o seu futuro, pois os exem-

plares atuais têm origem nos 11 ou 12 que sobre-

viveram na Serra de Gredos nos finais do século

XIX. A elevada consanguinidade pendura como

uma espada de Dâmocles sobre os nossas cabras-

bravas. É o que os genéticos chamam um “efeito

gargalo”, uma falta de variabilidade genética que

pode condicionar a sua sobrevivência num porvir,

hoje, aparentemente, esperançoso.

que no tardarán en desaparecer de nuestro pais si se les

sigue haciendo una caza tan incesante”. A subespécie lusi-

tanica habitava, portanto, a Cordilheira Cantábrica e

o Maciço Galaico-Duriense, até ao Gerês, devendo

existir em tempos não remotos um continuum gené-

tico com a subespécie pyrenaica.

Tude de Sousa (1909) restringe apenas ao Gerês

a distribuição da cabra em Portugal, apontando que

a tardia proteção legal destas paragens não tinha

conseguido impedir a sua extinção “Só no Gerez

existia em Portugal a cabra brava (...). Todos os ser-

ranos, apaixonados pela caça, a montearam, todos

sem excepçaõ, a capturaram e dizimaram”. O Pe.

Carvalho da Costa (1706) cita-a no “Concelho de

Bouro” e também no antigo “Concelho de Ribeira

de Soás para o Norte ao pe da serra do Geres, aonde

se criaõ cabras bravas, que se naõ àchaõ em outra

alguma terra de Portugal: saõ animaes grandes, e

quando os machos àndaõ no cio, envestem com

furia à gente: pàstaõ com muita cautela, porque em

quanto huns àndaõ pastando, estaõ outros de vigia,

e tanto que sentem gente, daõ hum bramido aos

mais, e recolhendo-se todos às grutas, em que habi-

taõ, ficaõ tam livres, que se lhes naõ pode fazer

dano; e para se chegar a matar algum delles, he com

muita industria, e pegando em algum, de tal modo

se amua, que logo morre, por naõ querer comer”.

Os naturalistas alemães Link e o Conde de Hoff-

mansegg, numa viagem realizada a esta serra du-

rante os anos 1797 a 1799, dão notícia das poucas

cabras presentes. Link relata em 1808, a morte dum

exemplar que teria ficado na posse de Hoffmansegg,

acrescentando que “É nas imediações do morrô do

Borrageiro que durante o Verão se mostravam as ca-

bras montezes”. Montufar Barreiros estimava que

em 1871 as “batidas a furto, nos coutos em Hespa-

nha, mais frequentes com o chamamento dos cara-

bineiros da raia á guerra civil, tivessem feito refugiar

em Portugal o único e dizimado bando de cabras,

que n'aquellas paragens restavam de maior quantia.

Eram sete; andavam contadas (...)”. Ora em 1886, o

Pe. Sebastião de Freitas afirma ter avistado 12 indi-

víduos no vale do rio Caldo.

Ricardo Jorge na Ilustração Portugueza (1908) rela-

tou a captura dum exemplar o dia 20 de setembro

de 1890: “No dia em que foi apanhada a cabra, cho-

via. Em Albergaria trabalhava-se na preparação do

terreno para o viveiro. A cabra veiu de cima, do rio

do Forno, caminhando socegada, a atravessar a terra

cavada. Os trabalhadores, recolhidos da chuva, des-

cobrem-na e um grita: -Lá vae uma cabra! Todos

saem, gritam, cercam-na, chegando um a disparar

um tiro, que a não attinge. A cabra, sobre a terra

amollecida, mais se embaraça, com os esforços para

fugir, saindo de um sitio para se atolar n'outro, per-

Os últimos
avistamentos de cabras-
bravas no Gerês
aconteceram nos finais
do século XIX. Hoje
temos íbex em várias
serras do país. É um
êxito em risco pola falta
de variabilidade
genética

‘Cabra pyrenaica’. simon littlejohn
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A
finais do s.XX, o 12 de outubro dei-

xou de ser unicamente a data em que

Espanha comemora a sua vocação im-

perial, para passar a ser reivindicado

pelas vítimas da hispanidade como “Dia da Resis-

tência Indígena”. A efeméride foi resemantizada

oficialmente a partir de 2002 por vários estados

latinoamericanos, mas só como consequência do

profundo movimento popular que vinha recla-

mando-o desde a eclosão -dez anos antes e coinci-

dindo com o V centenário da colonização- do

processo social e político que deu em chamar-se a

“emergência indígena”. Um movimento de auto-

defesa identitária e territorial que poderia servir

de inspiração na formulação de novos paradigmas

desde os que lutar contra a extinção da Galiza.

Na década de 90 emergiram, sucessivamente e

em vários países da América, sujeitos e conflitos

políticos que até então estiveram fora do foco. Em

1991, o levantamento indígena liderado pela CO-

NAIE convulsionava o Equador, enquanto na Bo-

lívia ganhava força o Katarismo e passa à luta

armada (liderado por alguns dos que 15 anos de-

pois chegarão à presidência do governo); em 1992,

o V centenário serve de impulso continental na

reafirmação da ideia de que os povos originários

ainda não foram conquistados; e no 1994, o EZLN

leva a reivindicação da autonomia indígena aos no-

ticiários do mundo inteiro. Na Guatemala, no con-

texto do processo de paz, é assinado em 1996 o

Acordo sobre identidade e Direitos dos Povos In-

dígenas, onde pela primeira vez se reconhece ofi-

cialmente o povo maia e os seus direitos políticos

e territoriais. A autodeterminação dos povos origi-

nários passa a ocupar um lugar relevante na agenda

internacional através do Convénio 169 da OIT e

do projeto de Declaração sobre os Direitos dos

Povos Indígenas da ONU. Nos países da América

Latina, os movimentos pressionam os governos

para que assinem estas cartas, e realizem as refor-

mas constitucionais que delas se derivam.

Do indigenismo ao indianismo
Todos estes movimentos políticos foram expressão

duma mudança de paradigma que começara a criar-se

na década de 70, com o questionamento das políticas

indigenistas que até então encabeçavam a focagem

progressista dos conflitos étnicos. O indigenismo –im-

pulsionado especialmente a partir da revolução mexi-

cana de 1917– é a política cara aos povos originários

que os Estados e as agências de cooperação levam a

cabo com a intenção de substituir o apartheid carac-

terístico do s.XIX por uma integração plena nas so-

ciedades nacionais das jovens repúblicas

latinoamericanas. A estratégia é a modernização, e a

ferramenta chave são os “planos de desenvolvimento”

que tencionam mudar a forma de vida dos índios

Dia da resistência indígena: 
inspiração para o arredismo galego?

miguel garcia nogales

Tasca do linho em Outeiro (Ordes) entre 1965 e 1968.
gustav henningsen. arquivo gráfico do museo do pobo galego
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ter mediante o exército ou a escola, mas uma impug-

nação radical da civilização industrial, protagonizada

principalmente por uma população de origem índia

mas de vida já urbana, e que enfrenta o seu presente

de desraizamento e exploração através duma utopia

revolucionária construida em clave de passado.

Inspiração para a Galiza
Será um preconceito colonial o que tem permitido o

nacionalismo galego inspirar-se nas lutas de russos ou

argelinos mas não fazê-lo nas do povo mapuche ou os

kataristas bolivianos? Rechaçamos identificar-nos e

aprender com as experiências indígenas, esquecendo

que a maioria das galegas e galegos de há um século

vivíamos em comunidades tão originais e autossufi-

cientes que atraíram antropólogos do mundo inteiro,

e que também o nosso povo foi expulsado dos seus

territórios ancestrais, aculturizado e forçado ou sedu-

zido a envergonhar-se da sua identidade e cambiar de

vida. Não fomos capazes de interpretar o carácter in-

digenista dos Planos de Desenvolvimento franquistas,

ou dos FEDER europeus.

O nacionalismo galego contemporâneo, bebedor

das correntes progressistas que alimentavam a in-

telectualidade metropolitana dos anos 60, adotou

acriticamente o mesmo paradigma étnico da assi-

milação que noutras latitudes impulsavam os Ins-

titutos Indigenistas. A forma de vida, as crenças e

os costumes do nosso rural foram estigmatizadas

como sintomas de um atraso que cumpria comba-

ter. Apesar das lutas fundacionais em defesa da

Terra e da importância do sindicalismo labrego, o

nosso nacionalismo derivou nos 80 e 90 num mo-

vimento de “cholos”, para o que defender a Galiza

significou querer a sua industrialização económica

e a sua modernização cultural. A única dimensão

do etnocídio galego que se combateu firmemente

foi a substituição do idioma.

Mas ante a crise da civilização industrial que de-

finirá este século XXI, e ante a necessidade de as-

sentar qualquer proposta de futuro no

decrescimento e a soberania alimentar, o india-

nismo bem pode brilhar como um referente inspi-

rador na defesa da nossa própria identidade. Ainda

há poucos messes nos estávamos a queixar de que

uma juíza espanhola se referiu ao nosso rural como

a ‘Galiza profunda’. É a sua maneira de nos chamar

índios. Oxalá –como os povos indígenas da Abya

Yala– quem de dar-lhe a volta a esse estigma, e re-

clamar-nos com orgulho e rebeldia originários dessa

Galiza Profunda, e desejosos de retornar a ela. Por-

que a superfície espanhola e industrial ameaça com

nos envenenar a alma, destruir a Terra e extinguir

como povo diferenciado. 

por meio da educação, a sanidade e a indústria.

No fundo lateja a ideia de que a maneira em que ay-

maras, quechuas, maias ou mapuches levam séculos

vivendo é atrasada, e que, portanto, a cultura que faz

que estes povos vivam assim é errada. O indigenismo,

por bem intencionado que parecer, é paternalista, e

acaba promovendo uma assimilação à forma de vida

ocidental que logo devém em desaparição da dife-

rença étnica. O grosso da esquerda revolucionária que

protagoniza os movimentos guerrilheiros das décadas

de 60, 70 e 80 assume este paradigma, reduzindo os

povos indígenas à sua condição sócio-económica de

“camponeses pobres”, e lutando contra a sua margi-

nação e subdesenvolvimento. O objetivo era a plena

integração das velhas nações originárias nos projetos

que modernizam as novas repúblicas mestiças, cujo

modelo de vida –capitalista ou socialista– era invaria-

velmente de inspiração europeia.

Para o boliviano Fausto Reinaga, este indigenismo

era a forma política do ‘cholismo’. Em muitos países

da América, ‘cholo’ é aquele índio que renega da sua

etnia para aparentar ser ladino, e assim melhorar so-

cialmente. Reinaga publica em 1970A Revolução India,

obra seminal na que critica o viés aculturizador da es-

querda metropolitana, e defende o direito de que-

chuas e aymaras a protegerem as formas de vida

tradicionais e o poder sobre os territórios que as sus-

tentam. Esta evolução teórica vê-se também alimen-

tada por correntes internacionais: o fracasso do

socialismo europeu, a crítica ecológica ao industria-

lismo, a revalorização ideológica da identidade e a di-

versidade, ou a coordenação e o diálogo com os povos

indígenas do norte da América e a Eurásia, com uma

realidade social menos marcada pela mestiçagem e a

integração. O conceito de ‘índio’, marcado pelo es-

tigma colonial, passa a ser resignificado e reivindicado

frente os eufemismos integracionistas que pretendem

a negaçom dum conflito étnico: “se índio foi o nome

com o que fomos submetidos, índio será o nome com

o que nos sublevaremos”, declara um líder aymara em

1983. Apenas uma década depois da publicação do

ensaio de Reinaga, o I Congresso de Movimentos In-

dios da América do Sul proclama: “Reafirmamos o In-

dianismo como a categoria central da nossa ideologia,

porque a sua filosofia vitalista propugna a autodeter-

minação, a autonomia e a autogestão sócio-econó-

mica-política dos nossos povos, e porque é a única

alternativa de vida para o mundo atual em total estado

de crise moral, económica, social e política”. 

Com efeito, a emergência indígena é um levanta-

mento popular não só contra o colonizador espanhol,

mas –sobretudo– contra o colonialismo interno que

persistiu nas novas repúblicas independentes. E não

é unicamente uma defesa da autonomia e a identidade

daquelas comunidades rurais que se quiseram subme-

O nacionalismo galego
contemporâneo adotou
o mesmo paradigma da
assimilação dos
Institutos Indigenistas

Fausto Reinaga com o seu filho Kolla, a su sobrinha Hilda e militantes do Partido índio de Bolívia em 1970.
arquivo de hilda teinaga. fonte pacarina del sur
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A
rturo Casas, Isaac Lourido e Cristina

Martínez editam o volume Xoán Gonzá-

lez-Millán: a projeção de um pensamento crítico.

Há neste novo livro da Através sete tex-

tos variados e representativos dos diferentes assun-

tos focados polo teórico da literatura Xoán

González-Millán [XGM] (Ogrove 1951 – Nova Ior-

que 2002), que servem para introduzir neles aquelas

pessoas menos familiarizadas com a obra do profes-

sor da City University of New York (CUNY), mas tam-

bém para oferecer propostas úteis para pensarmos

hoje a literatura e a cultura galegas.

A trajetória intelectual de XGM carateriza-se por

umha alta capacidade (auto)crítica e a procura

constante de ferramentas conceituais adequadas

para o estudo de umha literatura como a galega,

marcada polo conflito e a subalternidade. Neste

sentido, é um livro pensado a partir da consciência

das posiçons ocupadas polas pessoas presentes –e

até ausentes– nele, a começar polo próprio XGM,

engajado na construçom de umha rede internacio-

nal de estudos galegos e próximo de agentes cen-

trais do autonomismo (nos campos académico e

cultural), onde nem sempre encontrou interlocu-

çom para as suas propostas. Assim, embora a nó-

mina de autorias seja paritária e plural, o relativa-

mente reduzido número de contributos pode ser

explicado polas “questões latentes […] aos campos

culturais e académicos galegos, que podem encon-

trar conflitos na editora e na norma ortográfica,

junto com os ritmos e a dinâmica meritocrática da

academia atual” (pág. 20).

É possível agrupar os sete contributos do volume

em quatro categorias, a começar polos contributos

de Helena González (Universitat de Barcelona) e

María Liñeira (investigadora independente), que re-

gressam a diferentes textos de XGM para encontrar

neles possíveis resistências e omissons: enquanto

González expom as reticências e matizes colocados

polo autor aos estudos feministas e de género, Li-

ñeira encontra vestígios de ideologia monoglóssica

no estudo das práticas linguísticas do exílio bonae-

rense por parte do professor da CUNY. 

Já Álex Alonso (CUNY) e Arturo Casas (USC)

oferecem resumos historizados das origens e da evo-

luçom de elementos fulcrais no pensamento de

XGM: no texto de Alonso surgem palavras chave

como “discurso” ou “hegemonia”; no de Casas en-

contramos umha atençom especial à inclusom do

pensamento de Millán no paradigma da sociocrítica.

Mais propositivos são os capítulos assinados polos

agentes reintegracionistas Pablo Pesado (Clara Cor-

belhe) e Isaac Lourido (UDC), que oferecem umha

leitura aplicável ao momento presente dos escritos

de XGM: Pesado explora a rendibilidade atual do

espetro “nacionalismo literário-literatura nacional”,

que Millán cunhara num texto referencial em 1995;

por sua vez, Lourido explora a vigência dos contri-

butos que XGM dedicou ao estudo do campo edi-

torial galego autonómico, situando a sua análise nas

coordenadas da “cultura da normalizaçom”.

Por último, María do Cebreiro Rábade (USC) ofe-

rece um texto mais pessoal, lembrando as suas duas

estadias realizadas na CUNY, a primeira sob a su-

pervisom de XGM e a segunda anos passados da sua

morte. Encerra o livro umha completa bibliografia

de González-Millán.

Em suma, este é um volume útil para explorar a

obra de um autor axial na academia e na cultura ga-

legas, que também oferece ferramentas para enten-

der as muitas dificuldades colocadas à continuidade

histórica da Galiza como sujeito político-cultural. 

Ferramentas para entender a (nossa) subalternidade 
lucia cernadas 
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“Assumi o negócio familiar para
continuar a cuidar das pessoas
que desfrutam da música”

Podes contar-nos a história d'A Grileira?
Bem, A Grileira é uma loja que meu pai abriu há

quase 40 anos. Ele trabalhava como luthier numa

oficina de instrumentos, e foi a partir daí que surgiu

a ideia de expandir a variedade de materiais dispo-

níveis para os clientes, especializando-se na tradição

galega, como tambores, pandeiretas, acordeões, gai-

tas... Na verdade, o nome da loja é uma referência a

uma gaita afinada em Ré, a gaita grileira.

Desde então, A Grileira consolidou-se como uma

das lojas de música de referência em Compostela,

sempre mantendo uma estreita relação com as clien-

tas, sejam aquelas que estão começando e procuram

orientação ou aquelas que desejam aprofundar seus

conhecimentos ou simplesmente cuidar de seus ins-

trumentos. Trabalhamos com produtos artesanais

sempre que possível e valorizamos o comércio local

e os princípios sólidos.

Com o passar do tempo, meu pai se aposentou e

eu assumi o negócio para continuar cuidando das

pessoas que desejam desfrutar da arte que é a mú-

sica. Atualmente, estamos buscando estabelecer uma

conexão entre diferentes culturas e

seus instrumentos, partindo da mú-

sica galega e visando expandir para

outros lugares.

Manténs contato com vende-
dores ou fabricantes portu-
gueses? Como é a relação
entre as culturas da Galiza e

do Norte de Portugal?
Após uma viagem que fiz aos Açores, fiquei fascinado

com uma guitarra: a viola dos três corações. Também

conheci vários músicos que carregavam consigo instru-

mentos portugueses e percebi a riqueza existente em

Portugal em cordofones dedilhados, como a viola ama-

rantina, a beiroa, a braguesa, a de arame, etc.

Dessa paixão surgiu a ideia de colaborar com arte-

sãos portugueses, que ainda mantemos até hoje, tra-

balhando com eles nos casos em que os clientes estão

interessados em explorar cordofones dedilhados que

não sejam a guitarra clássica convencional. 

A loja também é usada como local de ensaio
para DeNinghures, correto? No que o grupo
está trabalhando no momento?
Sim, é verdade! Acabamos de concluir a apresentação

do nosso primeiro trabalho com cerca de 30 atuações

em turnê pela Galiza. Atualmente, estamos focados em

finalizar novos projetos, como o nosso mais recente

lançamento, Morena, e desenvolver uma estratégia para

levar o projeto a outros pontos da península. 

A Grileira é uma loja de mú-
sica e instrumentos artesa-
nais com uma longa história

no bairro de Sar, em Santiago de Compostela. Especializada
na música de raiz, A Grileira que conhecemos hoje é o re-
sultado do trabalho e carinho de duas gerações. Tivemos a
oportunidade de conversar com o atual gerente, Tomé Mou-
riño, para conhecer a história deste modesto e acolhedor
local, que se mantém firme no número 16 da rua do Sar. 

Tomé
mouriño
gerente
d’A Grileira

xavier castinheiras

H
á muito que aprendemos que

o pessoal é político. É por

isso que assisto estupefacta

aos comentários que desde

posições de esquerdas falam dos movi-

mentos em torno da identidade (refe-

rindo-se à luta LGBTQ+) como uma

sobre-focagem no individual.

Sabemos bem que concetualizar um pro-

blema como individual em vez de atender

à sua dimensão social tem um efeito desmo-

bilizador. A alusão a uma suposta tendência

dos discursos LGBTQ+ para o individual

(em oposição a outros mais coletivos) põe

em causa as reivindicações deste grupo, pre-

cisamente, por as des-coletivizar.

O perigo destes comentários, por vezes

sem malícia, é que obviam a dimensão es-

trutural da questão. Minimizam o conflito

político e as múltiplas camadas de uma

opressão que é também estrutural, assente

na reprodução de um determinado status quo.

Do mesmo modo, parece que a história

desaparecesse aqui, mas os discursos

LGBTQ+ não nasceram fora de um con-

texto socio-político, são construídos através

de redes de solidariedade e associativismo,

como todas as reivindicações. Ter que

apontar isso produz a mesma fatiga que

ver-se obrigada a explicar as bases do femi-

nismo para quem é capaz de citar extensa

bibliografia no caso de outros movimentos.

A perniciosa fragmentação é outro man-

tra. Resistimo-nos a aprender as lições da

história do(s) feminismo(s), cujos avanços

seriam insuficientes sem as lutas das mulhe-

res racializadas, das lésbicas, das trans.... Por

outro lado, a experiência na Galiza diz-me

que precisamente nas gerações mais novas

comprometidas com as causas LGBTQ+ é

onde mais militâncias interseccionam.

Entender como secundárias outras lutas

implica falar a partir do privilégio de

quem não é afetado por essa opressão e

significa dar o primeiro passo para frag-

mentar a solidariedade que é o motor da

mudança progressista. 

não deixar
ninguém para trás
Lorena Souto
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